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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2021 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
O Município de QUATRO BARRAS, Estado do Paraná, através da Comissão de Pregão nomeada pelo 
Decreto nº 7.956/2021, torna público, para o conhecimento dos interessados, que de acordo com a Lei nº 
8.666/1993 e alterações posteriores, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Federal n° 
10.024/2019, Decreto Municipal n° 5.776/2017, Decreto Municipal n° 6.657/2019, Decreto Municipal nº 
7.394/2020 e Decreto Municipal n° 8.157/2021, fará realizar na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
Certifico que o presente foi afixado no Paço Municipal. 
 

RESUMO DA LICITAÇÃO 

 
OBJETO: Contratação de empresa para serviços de infraestrutura e licença de software como serviço para 
proteção de dados em nuvem (BAAS), com o objetivo de aperfeiçoar uma solução de backup adotada na 
Prefeitura de Quatro Barras, incluindo: instalação, configuração e treinamento, conforme especificações 
contidas no Termo de Referências (Anexo 01) do referido Edital.  
MODALIDADE / TIPO: PREGÃO ELETRÔNICO / MENOR PREÇO POR ITEM. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 17h00 do dia 21/07/2021 às 08h50 do dia 04/08/2021. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h51 às 08h59 do dia 04/08/2021.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00 do dia 04/08/2021.   
VALOR GLOBAL: R$ 97.650,24 (noventa e sete mil, seiscentos e cinqüenta reais e vinte e quatro 
centavos).  
PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O prazo para a implantação dos serviços será de até 30 
(trinta) corridos contados após a assinatura do contrato. 
PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis do recebimento 
conferido e aprovado da nota fiscal pela secretaria municipal solicitante, conforme condições dispostas no 
Item 21 do referido Edital.  
PRAZO DO CONTRATO: O prazo de vigência do contrato será até 12 (doze) meses, sendo que, tendo em 
vista a sua característica de continuidade e essencialidade, poderá haver a prorrogação do prazo por até 60 
(sessenta) meses, na forma do disposto no art. 57, inciso II da Lei n° 8.666 de 1993. 
 
LOCAL: www.comprasbr.com.br “Acesso Identificado” 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
 
1 – DA SOLICITAÇÃO E ANEXOS DO EDITAL  
1.1 – Solicitação feita através do processo nº 7.671/2021, protocolado pela Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças e Planejamento. 
1.2 – Integram este Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO 01 – Termo de Referências; 
ANEXO 02 - Modelo de proposta de preços; 
ANEXO 03 – Modelo de declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP/MEI; 
ANEXO 04 – Modelo de declaração unificada; 
ANEXO 05 – Minuta do Contrato; 

 
2 – DO OBJETO  
2.1 – Tem por objeto o presente Edital de Pregão Eletrônico a contratação de empresa para serviços de 
infraestrutura e licença de software como serviço para proteção de dados em nuvem (BAAS), com o 
objetivo de aperfeiçoar uma solução de backup adotada na Prefeitura de Quatro Barras, incluindo: 
instalação, configuração e treinamento, conforme especificações contidas no Termo de Referências (Anexo 
01) do referido Edital. 
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3 – DO VALOR GLOBAL  
3.1 – O valor global para a presente licitação é de R$ 97.650,24 (noventa e sete mil, seiscentos e cinqüenta 
reais e vinte e quatro centavos).  
3.2 – O(s) valor(es) máximo(s) unitário(s) está(ao) relacionado(s) no Anexo 01. 
 

4 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
4.1 – O recebimento das propostas, o envio dos documentos de habilitação, a abertura da sessão pública e 
a fase de lances deste pregão, serão realizados exclusivamente por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, através do 
Sistema de Pregão Eletrônico do Compras BR, no endereço – www.comprasbr.com.br “Acesso 
Identificado”, conforme datas e horários definidos neste Edital.  
4.2 – Os trabalhos serão conduzidos pela(o) Pregoeira(o) mediante o monitoramento dos dados gerados ou 
transferidos pelos licitantes para a plataforma de pregão eletrônico indicada no item 4.1 deste Edital. 
 

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
5.1 – Poderão participar deste pregão todas as empresas que apresentarem os documentos necessários 
para o respectivo cadastramento junto ao Sistema de Pregão Eletrônico indicado no item 4.1 deste Edital.  
5.2 – Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecida 
no País que:  
5.2.1 – Estejam com o credenciamento regular no Sistema Compras BR; 
5.2.2 – Atuem no ramo pertinente ao objeto da presente licitação;  
5.2.3 – Satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, 
inclusive todas as legislações citada por estes.  
5.3 – A licitante, como condição de participação, deverá assinalar “sim” ou “não”, em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
5.3.1 – Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apta a usufruir dos benefícios concedidos em seus artigos 42 a 49; 

5.3.1.1 – Toda empresa que assinalar o campo “sim” para esse requisito deverá apresentar 
declaração da condição para análise da(o) Pregoeira(o), conforme exigência do item 11.6.2 
deste Edital.  
5.3.1.2 – No(s) item(ns) onde a participação é exclusiva para microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, a assinalação do campo “não”, impedirá o prosseguimento 
da empresa na disputa do(s) respectivo(s) item(ns);  
5.3.1.3 – No(s) item(ns) aberto(s) à ampla participação, a assinalação do campo “não” acarretará 
apenas na perda do direito de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n° 
123/2006.  

5.3.2 – Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
5.3.3 – Que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; e  
5.3.4 – Que correspondam a todas as declarações relacionadas no Anexo 04 deste Edital. 
5.4 – É vedada a participação: 
5.4.1 – De empresa de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 
5.4.2 – De empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente;  
5.4.3 – Das pessoas vedadas pelo artigo 9° da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações; e, 
5.4.4 – Direta ou indiretamente, de servidor dirigente do Município de Quatro Barras, bem como as 
empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam servidores da mesma. 
5.4.5 – Admitir-se-á a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparadas em certidão 
emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar do procedimento licitatório. 
 
6 – DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  
6.1 – Qualquer cidadão é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar ou encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis antes 
da data fixada para a abertura da sessão pública, na forma prevista pelo artigo 21 do Decreto Municipal n° 
7.394/2020 que, no âmbito do município de Quatro Barras, é o regulamento para aquisição de bens e 
serviços comuns, na modalidade pregão eletrônico.  
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6.2 – Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos solicitados ou as impugnações apresentadas 
fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente.  
6.3 – A(O) pregoeira(o) responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
das condições do edital e anexos.  
6.4 – Os esclarecimentos relativos às questões administrativas deste Edital poderão ser obtidos junto ao 
Departamento de Licitações através do telefone (41) 3671-8800 ou e-mail licitacao@quatrobarras.pr. gov.br.  
6.5 – Os pedidos de esclarecimentos relativos às questões técnicas relacionadas ao objeto desta licitação 
poderão ser enviados para o e-mail licitacao@quatrobarras.pr.gov.br, os quais serão encaminhados à(s) 
respectiva(s) secretaria(s) municipal(is) solicitante(s).  
6.6 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
6.7 – As impugnações, igualmente, poderão ser enviadas através do e-mail licitacao@quatrobarras. 
pr.gov.br ou destinadas ao Departamento de Licitações via Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 
Quatro Barras, situada na Avenida Dom Pedro II, nº 110.  
6.8 – A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a(ao) pregoeira(o), auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento da impugnação.  
6.9 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela(o) 
pregoeira(o), nos autos do processo da licitação.  
6.10 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame.  
6.11 – Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 
que não o fizer na forma prevista acima. 
 
7 – DA FUNÇÃO DA(O) PREGOEIRA(O) E EQUIPE DE APOIO  
7.1 – O certame será conduzido pela(o) pregoeira(o), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições:  
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor taxa; 
g) Verificar a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar; 
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) Elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
i) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 
previstas na legislação.  
7.2 – A(O) pregoeira(o) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores, a 
fim de subsidiar sua decisão. 
 
8 – DO CREDENCIAMENTO E ACESSO AO SISTEMA 

8.1 – As empresas interessadas deverão cadastrar-se junto no Sistema de Pregão Eletrônico do 
Compras BR, no endereço – www.comprasbr.com.br, por meio da apresentação de documentos 
necessários para o respectivo registro. 
8.1.1 – Ao licitante cadastrado será atribuída chave de identificação e senha, pessoal e intransferível. 
8.1.2 – O credenciamento será o registro cadastral do licitante no sistema.  
8.1.3 – A chave de identificação e a senha privativa do licitante poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema.  
8.2 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, não cabendo à plataforma eletrônica ou à Prefeitura Municipal de Quatro Barras a 
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso e senha, 
ainda que por terceiros.  
8.3 – O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico;  
8.4 – É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados, mantendo-os atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, e proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou se tornem desatualizados.  
8.5 – Qualquer dúvida em relação ao acesso do sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao 
provedor adotado. 
 
9 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
9.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação, proposta com a descrição do objeto ofertado e a taxa administrativa, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
9.2 – O acesso do licitante ao pregão, para efeito de cadastramento de proposta, envio dos documentos 
relativos à habilitação e formulação de lances, somente se dará mediante a identificação e digitação da 
senha privativa de acesso ao sistema eletrônico.  
9.3 – O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 
a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. A falsidade da declaração de que se trata este 
item sujeitará o licitante a sanções.  
9.4 – Até a data e o horário limite estabelecidos neste edital, para o recebimento das propostas e dos 
documentos relativos à habilitação, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
9.5 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  
9.6 – As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e os microempreendedores individuais 
(MEI) deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, conforme estabelecido 
no item 11.3.6 do Edital.  
9.7 – Os documentos que compõem a proposta e habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da(o) pregoeira(o) e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. É possível anexar os documentos no sistema em um único arquivo formato compactado.  
9.8 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após 
o enceramento do envio de lances, observando o prazo de que trata o item 13.3.1 deste edital.  
9.9 – A(O) pregoeira(o) poderá solicitar a documentação física para efeitos de comprovação da habilitação 
do licitante, caso julgue necessário. A necessidade da apresentação dos documentos originais não-digitais 
somente será exigida quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
9.10 – A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 

10 – DA PROPOSTA INICIAL  
10.1 – O licitante deverá cadastrar sua proposta no sistema eletrônico mediante o preenchimento dos 
seguintes campos:  
10.1.1 – Valor unitário e total do(s) item(ns) ou, quando for o caso, percentual de desconto;  
10.1.2 – Especificação completa do serviço oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo 01, deste Edital. 
10.2 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos em Edital.  
10.3 – A taxa ofertada, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
10.4 – Na taxa proposta estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do(s) serviço(s).  
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10.5 – A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão Eletrônico.  
10.6 – A proposta eletrônica não poderá conter qualquer dado que possibilite a sua identificação, 
pois qualquer informação que identifique o proponente implicará na desclassificação da proposta. 

 
11 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
11.1 – Os documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados pelos proponentes até a data e o 
horário limite estabelecidos neste edital juntamente com a proposta, antes do início da sessão. 
 
11.2 – Para comprovação da habilitação jurídica:  
11.2.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e 
alterações em vigor ou Consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
sendo que, a atividade da empresa deve ser conexa com o objeto da presente licitação;  
11.2.2 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País;  
11.2.3 – Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), a qual 
poderá ter sua veracidade confirmada pela(o) pregoeira(o), através de busca na internet. 
 
11.3 – Para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:  
11.3.1 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) – Portaria n° 1751, 
de 02 de outubro de 2014, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, dentro do seu prazo de validade.  
11.3.2 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Estaduais do domicílio ou sede 
do licitante, dentro do seu prazo de validade. 
11.3.3 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Municipais (Tributos Mobiliários e 
Imobiliários), do domicílio ou sede do licitante, dentro do seu prazo de validade.  
11.3.3.1 – Para empresas sediadas em municípios em que a Certidão Municipal não seja conjunta, deverão 
ser apresentadas Certidão de Tributos Municipais Mobiliários e Certidão de Tributos Municipais Imobiliários.  
11.3.4 – Certidão Regular de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, dentro 
de seu prazo de validade.  
11.3.5 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme o 
inciso IV do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dentro do prazo de validade.  
11.3.6 – As microempresas, empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais, poderão 
ter o objeto registrado em seu nome ainda que apresentem as certidões fiscais e trabalhista descritas neste 
tópico em situação irregular, desde que cumpram os seguintes requisitos:  

11.3.6.1 – As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, na 
ocasião de participação do procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação 
exigida, para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas 
apresentem alguma restrição. 
11.3.6.2 – No caso de haver restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, que terá início no momento em que o proponente for declarado vencedor, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeitos de negativas.  
11.3.6.3 – No caso de não haver regularização no prazo previsto, implicará na decadência do direito 
de contratação, sendo esta conduta equivalente às previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93, podendo 
ser convocado os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 
11.4 – Para comprovação da habilitação econômica-financeira:  
11.4.1 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro de seu prazo de validade. A certidão que não expressar o 
prazo de validade deverá ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias. 
11.4.2 – Admitir-se-á a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparadas em 
certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar do procedimento licitatório. 
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11.5 – Para comprovação da habilitação técnica:  
11.5.1 – Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo 01 (um) que comprove a aptidão para o fornecimento 
dos produtos objeto da licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que seus 
sócios e/ou administradores não mantenham qualquer vínculo de parentesco, até o terceiro grau, com os da 
empresa destinatária do documento. 

 

11.6 – Declarações:  
11.6.1 – Declaração Unificada, assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, conforme modelo 
constante no Anexo 04 deste Edital.  
11.6.2 – Declaração de enquadramento de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou 
microempreendedor individual (MEI), conforme modelo constante no Anexo 03 do presente edital, assinada 
pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa (quando aplicável), para fins de usufruir os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/06 com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 147/2014. 
 
Nota: Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, 
em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos 
oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que não pôde ser 
apresentado na data da abertura da sessão, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da greve. 

 
12 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DOS LANCES 
E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
12.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital.  
12.2 – A partir do horário previsto para cadastramento e encaminhamento das propostas iniciais, a(o) 
pregoeira(o) avaliará a aceitabilidade das propostas, desclassificando, desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  
12.3 – Serão desclassificadas as propostas que:  

12.3.1 – Conforme estabelecido no item 10.6 deste Edital, contenham informação(ões) que 
identifique(m) o licitante;  
12.3.2 – Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do(s) serviço(s);  
12.3.3 – Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
Edital ou conflitem com as normas da legislação vigente;  

12.4 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhada em tempo 
real por todos os participantes.  
12.5 – A não desclassificação da proposta nesta fase não impede o seu julgamento definitivo na fase de 
aceitação da proposta, após a fase de lances do pregão.  
12.6 – Somente as propostas classificadas pela(o) pregoeira(o) participarão da etapa de envio de lances. 
12.6.1 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela(o) pregoeira(o). 
12.7 – Classificadas as propostas, a(o) pregoeira(o) dará início à etapa competitiva do certame, quando, 
então, os representantes deverão estar conectados ao sistema.  
12.8 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a(o) pregoeira(o) e os 
licitantes.  
12.9 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  
12.10 – Os licitantes encaminharão seus lances exclusivamente por meio eletrônico. Caso o licitante não 
apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. A cada lance ofertado, o participante será 
imediatamente informado do recebimento e valor consignado no registro.  
12.11 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.  
12.12 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do(s) item(ns), valor global do processo ou, quando 
for o caso, percentual de desconto, de acordo com o modo de julgamento informado no preâmbulo deste 
Edital.  
12.13 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou, quando for o caso, maior percentual de 
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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12.14 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 %.  
12.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
12.16 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
ou, quando for o caso, do maior percentual de desconto registrado. O sistema não identificará o autor dos 
lances aos demais participantes.  
12.17 – Fica a critério da(o) pregoeira(o) a autorização da correção de lances com valores digitados errados 
ou situação semelhante, observadas as regras do sistema.  
12.18 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

12.18.1 – No modo de disputa “aberto”, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;  
12.18.2 – A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;  
12.18.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será 
encerrada automaticamente;  
12.18.4 – Encerrada a fase competitiva sem a prorrogação automática pelo sistema, a(o) pregoeira(o) 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço ou, quando for o caso, maior desconto.  

12.19 – Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, concomitantemente com 
as especificações, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade do objeto e demais condições 
definidas neste Edital.  
12.20 – Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a(o) pregoeira(o), no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.  
12.21 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para a(o) pregoeira(o) persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
12.22 – Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do artigo 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese.  

12.22.1 – Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.22, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva; 
12.22.2 – Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

 
13 – DA NEGOCIAÇÃO E DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
13.1 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a(o) pregoeira(o) deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço ou maior desconto, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
13.2 – A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.  
13.3 – Encerrada a negociação, a(o) pregoeira(o) convocará o licitante detentor da melhor oferta para que 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada, quando for o caso, da documentação 
complementar.  
13.3.1 – A proposta ajustada e, quando solicitada, a documentação complementar, deverá ser enviada em 
formato digital pelo licitante, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) 
horas contados da sua convocação;  
13.3.2 – Não será considerado, para fins de análise, sob qualquer alegação, qualquer documento 
adicionado ao sistema depois de transcorrido o prazo estabelecido no item 13.3.1;  
13.3.3 – É facultado à(ao) pregoeira(o) prorrogar o prazo estabelecido, a partir da solicitação expressa e 
fundamentada, feita via chat ou e-mail, pelo licitante, antes de findo o prazo inicial;  
13.3.4 – Após o envio da proposta e da documentação complementar, quando for o caso, o responsável 
pelo envio deverá entrar em contato com a(o) pregoeira(o) para confirmação do recebimento.  
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13.4 – A proposta deverá, obrigatoriamente, obedecer aos seguintes requisitos: 
 

a) Fazer referência ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2021;  
b) Conter todas as informações conforme Modelo de Proposta de Preços (Anexo 02) do presente 

Edital, devidamente identificada com a Razão Social, CNPJ, Responsável Legal (responsável 
pela assinatura de Ata e/ou Contrato), Telefone, e-mail, endereço completo, número de telefone, 
assinada e datada pelo(s) representante(s) legal(ais) ou procurador(es);  

c) Conter todos os impostos computados nos valores do(s) serviços(s) ou destacados.  
d) Conter o preço unitário e global do(s) item(ns) que compõe o objeto licitado, expresso em 

moeda corrente nacional; 
e) Conter o prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais; 
f)     Conter a especificação clara e completa do(s) serviço(s) oferecido(s) com informações técnicas 

que possibilite(m) a sua completa avaliação, atendendo no mínimo ao especificado no presente 
Edital;  

g) Não conter emendas, rasuras ou entrelinhas; 
h) Ser redigida em língua portuguesa. 

 

13.5 – No preço cotado deverão estar incluídos todos os descontos e despesas inerentes ao fornecimento 
dos produtos. O preço proposto será considerado completo e suficiente para o fornecimento do objeto 
licitado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má 
interpretação de parte da licitante. O preço proposto é de inteira responsabilidade da licitante, devendo 
observar com rigor, quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de digitação, 
especificações incompletas, ou valor cotado errado, estando sujeito à desclassificação da proposta.  
13.6 – Não serão aceitas propostas com vantagens ou ofertas não previstas neste Edital. 
13.7 – Os equívocos e omissões porventura havidos nas cotações de valores serão de inteira 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, no caso de erro para maior e conseqüente alteração na 
classificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menor, eximir-se do fornecimento dos 
bens isentando-se a Prefeitura Municipal de qualquer compensação.  
13.8 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros. 
Havendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  
13.9 – Só será aceita uma proposta, não podendo a empresa, cotar o preço e ofertar opção.  
13.10 – A quantidade do item indicado no Anexo 01 poderá sofrer alterações para mais ou para menos, 
conforme disposto no art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.  
 
14 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
14.1 – A(O) pregoeira(o) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade da taxa em relação ao mínimo estipulado para contratação neste Edital, 
observando o disposto no parágrafo único do artigo 7° e no § 9° do artigo 24° do Decreto Municipal n° 
7.394/2020.  
14.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
14.2.1 – Descumprir com o prazo estabelecido no item 13.3.1 deste Edital; 
14.2.2 – Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado em Edital ou, quando for o caso, desconto 
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestadamente inexeqüível;  
14.2.2.1 - As propostas apresentadas com taxas inexeqüíveis serão desclassificadas, consideradas como 
tal, aquelas que não justifiquem os custos componentes de seu valor final nos termos do art. 48, II da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações; 
14.2.3 – Conflite com as especificações e exigências estabelecidas em Edital. 
14.3 – Se a proposta não for aceitável ou se o licitante deixar de enviar a proposta atualizada ou desatender 
posteriormente com as exigências habilitatórias, a(o) pregoeira(o) examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 
etapa a(o) pregoeira(o) poderá negociar com o participante convocado para que seja obtido taxa melhor. 
14.4 – É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou aferir a exeqüibilidade e a legalidade 
das propostas.  
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14.4.1 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
14.4.2 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pela(o) pregoeira(o), para a realização de diligência 
quanto à proposta, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, quando 
aplicável, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos ou folhetos. 
 
15 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
15.1 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a(o) pregoeira(o) verificará a habilitação do 
licitante, observando o disposto neste Edital.  
15.2 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
15.3 – A(O) pregoeira(o) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
15.4 – A diligência será destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo 
permitida, após a entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos, 
salvo para, a critério da comissão de licitação ou pregoeira(o):  
I – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dos documentos e 
propostas;  
II - esclarecimento de dúvidas ou manifestos erros materiais.  
15.5 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a(o) pregoeira(o) 
suspenderá a sessão e informará, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a continuidade 
da mesma via sistema.  
15.6 – Quem deixar de entregar documentação exigida para o certame, ou apresentar documentos falsos, 
ensejar o retardamento do fornecimento ou execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, poderá sofrer as penalidades previstas no Decreto Municipal n° 6657/2019. 
15.7 – Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
16 – DOS RECURSOS  
16.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo de 30 (trinta) minutos, de forma imediata, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. O licitante deverá motivar sua decisão.  
16.2 – Havendo manifestação, caberá à(ao) pregoeira(o) verificar a tempestividade e a existência de 
motivação de intenção de recorrer. Nesta fase, a(o) pregoeira(o) não adentrará no mérito recursal, apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
16.3 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;  
16.4 – Admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de até 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões do recurso, pelo sistema eletrônico. Os demais licitantes ficarão intimados para, se 
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da data final do 
prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
16.5 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na 
decadência desse direito, ficando a(o) pregoeira(o) autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor, encaminhado para a autoridade superior competente para a homologação do mesmo.  
16.6 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.7 – Decididos os recursos, a autoridade competente fará a homologação do objeto da licitação ao(s) 
licitante(s) vencedor(es).  
16.8 – Ao MUNICÍPIO DE QUATRO BARRAS fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente 
licitação, em parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do 
certame, o MUNICÍPIO poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou 
anulação e na estrita observância aos critérios de julgamento previstos neste edital, nas Leis nº 8.666/1993 
e suas alterações, Decreto Municipal n° 5.776/2017 e Decreto Municipal n° 7.394/2020. 
 
17 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
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17.1 – A sessão pública poderá ser reaberta:  
17.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
17.1.2 – Quanto houver erro na aceitação da proposta melhor classificada ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1° da Lei Complementar n° 123/2006. Nessas hipóteses, a sessão será reaberta na etapa posterior ao 
encerramento da fase de lances.  
17.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
17.3 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico e via e-mail.  
17.3.1 – A convocação feita por e-mail dar-se-á a partir de dados obtidos junto à plataforma eletrônica, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
18 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
18.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.  
18.2 – Na ausência de recurso, caberá à(ao) pregoeira(o) adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor homologação. 
 

19 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  
19.1 – Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração firmará contrato específico com 
o licitante vencedor visando o fornecimento ou a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta 
(Anexo 05) que integra este Edital. 
19.2 – O prazo para assinatura do contrato será no máximo 03 (três) dias úteis, contados da convocação 
expressa do licitante vencedor. 
19.2.1  – Apresentar no ato da assinatura do contrato: 
19.2.1.1 - A solução proposta deverá hospedar os dados em datacenter que possua a certificação Tier III 
emitida pelo UptimeInstitute, PCI-DSS, ISO 21001 e estar localizado em território nacional. O centro de 
processamento de dados onde a solução será hospedada pela CONTRATADA deve obrigatoriamente 
constar na lista do órgão “UPTIME INSTITUTE”, este responsável pelo certificado TIER III. O link a ser 
consultado é: https://pt.uptimeinstitute.com/TierCertification/designdocument-certifications.php?page=1&ipp 
=All&clientId=&countryName=Brasil&tierLevel=”. A solução deve fazer parte da liderança do Quadrante 
Mágico do Gartner, no quesito Backup e Recovery com comprovação mínima do ano de 2020. Deverá ser 
apresentada quais fabricantes com seus Modelos compõem a solução ofertada. A Solução de Segurança 
de Firewall da Contratada dever ser compatível com a Solução de Firewall da Contratante, permitindo que a 
Contratante consiga ter uma conectividade segura e estável, também emitir os relatórios de segurança pela 
sua plataforma.Firewall da Contratante: Fortinet. 
19.2.1.2 – O responsável pela análise dos documentos constantes neste item será o fiscal do contrato, Sr. 
Alessandro Cordeiro Blanco.  
19.3 – A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 
no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital, podendo a 
CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, após 
comprovação da sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do 
Contrato.  
19.4 – As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do Contrato. 
 
20 – DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
20.1 – O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses contados da assinatura do mesmo. 
20.2 – O prazo para assinatura do contrato será no máximo de 03 (três) dias úteis a contar da convocação 
expressa do licitante vencedor. 
20.3 – O prazo para retirada da ordem de compra será de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação 
expressa do licitante vencedor.  
20.4 – O prazo para a implantação dos serviços será de até 30 (trinta) corridos contados após a assinatura 
do contrato.    
20.5 – Os serviços ao serem executados deverão estar em conformidade com o solicitado em edital e 
Termo de Referências (Anexo 01). O recebimento será feito na forma determinada pelo Decreto Municipal 

https://pt.uptimeinstitute.com/TierCertification/designdocument-certifications.php?page=1&ipp%20=All&clientId=&countryName=Brasil&tierLevel=
https://pt.uptimeinstitute.com/TierCertification/designdocument-certifications.php?page=1&ipp%20=All&clientId=&countryName=Brasil&tierLevel=
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n° 8.157/2021, sendo que: 
(1) – Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, no prazo de até 01 (um) dia corrido, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei 8666/93; 

(1.1) – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da 
obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do(a) contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo(a) contrato. 
(1.2) – Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde 
que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 
20.7 – Demais condições de fornecimento e entrega dos produtos estão descritas no Anexo 01 
(Termo de Referência) do referido edital. 
 
21 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
21.1 – Deverão ser apresentadas as notas fiscais/faturamentos nas dependências da secretaria municipal 
solicitante, devendo conter no corpo da nota fiscal as informações a seguir:  
a) Descrição dos serviços, o número do empenho, banco, a agência bancária e o número da conta corrente 
para depósito do pagamento;  
b) Juntamente com a nota fiscal, deverão ser apresentadas as cópias dos seguintes documentos de 
suporte: 
b.1) certidão Negativa de Débito – CND do Instituto Nacional de Seguridade Social conjunta com a Certidão 
Federal - PGFN;  
b.2) certificado de Regularidade do FGTS; 
b.3) certificado de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
b.4) certificado de Regularidade do Município (do Município sede do licitante); 
b.5) cópia do empenho encaminhado para a empresa para agilizar o recebimento. 
c) O pagamento será efetuado no 15º (décimo quinto) dia útil, contados a partir da entrada da nota fiscal, 
nas dependências da Secretaria responsável;  
d) Quando a documentação para cobrança estiver incompleta e/ou apresentar elementos que a invalide, 
deverá ser substituída pela licitante, dispondo a PREFEITURA de 08 (oito) dias corridos a partir do 
recebimento da documentação correta, para análise e pagamento. 
 
22 – DOS RECURSOS FINANCEIROS  
22.1 – Os recursos financeiros para o pagamento de despesas correrão por conta da dotação orçamentária 
nº 09.001.19.571.0025.2.037.3.3.90.40.00.00 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO. 

                 23 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – DO AUMENTO E SUPRESSÃO E DO REAJUSTE  
23.1 – O contrato pode ser alterado, nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde que 
haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.  
23.2 – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da 
Administração, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, 
conforme disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.  
23.3 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes.  
23.4 – O valor eventualmente contratado, para o caso de serviço contínuo, poderá ser reajustado, com base 
no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), na periodicidade mínima admitida de um ano, a 
contar a partir da data da proposta, desde que em conformidade ao disposto pela Lei Federal nº 8666/1993. 
 
24 – DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
24.1 – É designado(a) como gestor(a) do contrato, o(a) Senhor(a) Luis Henrique Avelino Francisco , e o(a) 
funcionário(a) responsável pela fiscalização Josiany Cristina Ohde Perine, relacionado(a) no Decreto de 
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Nomeação n° 8.156/2021, ao(à) qual compete o acompanhamento do fornecimento e/ou execução dos 
serviços objeto da presente contratação, informando ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar 
o bom andamento do contrato e ainda:  
I - atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execução da obra, 
após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao(à) gestor(a) para 
certificação; 
II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;  
III - verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos serviços, especificações e 
quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;  
IV - comunicar ao(à) gestor(a) eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como 
os pedidos de prorrogação, se for o caso;  
V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução 
do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 
VI - observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação quando 
estipulado em contrato;  
VII - acompanhar a execução contratual, informando ao(á) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar 
o bom andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do termo anexado a 
presente instrução;  
VIII - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato ao(à) gestor(a) do contrato;  
IX - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços necessárias para a execução do 
objeto contratado; 
24.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos 
danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
24.3 – A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração 
ou do(a) servidor(a) designado(a) para a fiscalização.  
24.4 – À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços/produtos considerados 
inadequados.  
24.5 – Por força do contido no art. 68, da Lei nº. 8.666/93, a empresa vencedora, por ocasião da assinatura do 

contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal, para representá-la sempre que for necessário.  
24.6 – Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 

a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos e/ou 
serviços executados; 
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários. 

 
25 – DAS PENALIDADES  
25.1 – Na forma prevista pelo Decreto Municipal n° 6657/2019, a empresa licitante e a empresa vencedora 
ficarão sujeitas, no caso de inadimplemento de obrigação assumida, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
 

a) Advertência, aplicada nos seguintes casos:  
a.1) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa 
exclusiva da empresa licitante e da empresa vencedora. 
a.2) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Administração, a critério da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais severa. 
 

b) Multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, 
nas seguintes hipóteses:  
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b.1) 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor contratado/empenhado, caso a empresa licitante e a 
empresa vencedora não inicie a prestação dos serviços/entrega dos produtos no prazo e demais condições 
avençadas, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.  
b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado/empenhado, caso a prestação ou entrega seja realizada 
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, por dia de irregularidade na 
prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.  
b.3) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, bem como, impedimento da participação da sancionada em 
procedimentos promovidos pela Administração, para as condutas a seguir discriminadas:  
c.1) deixar de entregar documentação/amostra exigida para o certame e/ou recusar-se injustificadamente, 
após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato/ata, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
c.2) não mantiver sua proposta; 
c.3) abandonar a execução do contrato; 
c.4) incorrer em inexecução do contrato. 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, para as seguintes condutas:  
d.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
d.2) apresentar documento falso; 
d.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;  
d.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo;  
d.5) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
d.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
d.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial infrações à ordem econômica;  
d.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
 

25.2 – Após o 10° (décimo) dia de atraso, os serviços/produtos poderão, a critério da Administração, não 
ser mais aceitos, configurando-se inexecução do contrato.  
25.3 – Sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o 
contraditório e a ampla defesa à empresa vencedora.  
25.4 – As sanções previstas nos itens a, b.3 e c poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas 
previstas nos incisos b.1 e b.2.  
25.5 – Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes Municipal e do 
Estado do Paraná, para a devida averbação, bem como ao Sistema de Pregão Eletrônico e Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores, quando for o caso.  
25.6 – As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela empresa vencedora 
ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas.  
25.7 – O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município de 
Quatro Barras.  
25.8 – A multa compensatória prevista na alínea b.3 deste artigo tem por escopo ressarcir o Município de 
Quatro Barras dos prejuízos, não eximindo a empresa licitante e a empresa vencedora do dever de integral 
indenização, caso a referida sanção pecuniária seja insuficiente à recomposição total do dano 
experimentado. 
 
26 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
26.1 – A presente licitação, não importa necessariamente em contratação, pode o promotor revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O promotor poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.  
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26.2 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das Informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da execução dos serviços, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
26.3 – É facultado a(ao) pregoeira(o), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
26.4 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela(o) pregoeira(o), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
26.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.  
26.6 – As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
26.7 – Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata de Sessão no sistema eletrônico. O resultado e 
demais atos pertinentes ao processo serão divulgados no Diário Oficial do Município e Diário Oficial da 
União e no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Quatro Barras (www.quatrobarras.pr.gov.br).  
26.8 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela(o) pregoeira(o). 
26.9 – A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.   
26.10 – Não cabe à plataforma eletrônica qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
licitante com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.  
26.11 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será da 
Comarca de CAMPINA GRANDE DO SUL, considerado aquele a que está vinculado a(ao) pregoeira(o).  
26.12 – A(O) pregoeira(o) e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário compreendido das 
8h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30, de segunda a sexta-feira, no Endereço Av. D. Pedro II, nº 110 – 
Centro, ou telefone (41) 3671-8800 ou e-mail licitacao@quatrobarras.pr.gov.br, para melhores 
esclarecimentos.  
26.13 – A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos 
da licitação.  
26.14 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da(o) pregoeira(o) 
em contrário. 
 

QUATRO BARRAS, 20 DE JULHO DE 2021. 
 

Atenciosamente, 
 
 

 

ANA CAROLINE LISBOA DE MIRANDA 
Pregoeira Municipal 
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ANEXO 01 
 

TERMO DE REFERÊNCIAS 
 
1 – OBJETO:  
1.1 – O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa para serviços de 
infraestrutura e licença de software como serviço para proteção de dados em nuvem (BAAS), com o 
objetivo de aperfeiçoar uma solução de backup adotada na Prefeitura de Quatro Barras, incluindo: 
instalação, configuração e treinamento. 
 
2 – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS / PREÇO ESTIMADO:  
2.1 – Em caso de divergência existente entre as especificações do(s) item(ns) que compõem o objeto 
descrito no sistema eletrônico e as especificações constantes neste Termo de Referências, prevalecerão 
as últimas. 
 
Valor total máximo de contratação: R$ 97.650,24 (noventa e sete mil seiscentos e cinqüenta reais e vinte e 
quatro centavos). 

COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 

Item Descritivo Und Quant 
Valor máximo 

unitário 
Valor máximo 

total 

01 

Contratação de serviços em solução de 
backup em nuvem (cloud computing) 
com armazenamento em datacenter, 
incluindo suporte e treinamento e 
segurança. Composto por 07 
servidores vitualizados totalizando uma 
massa de 6TB de dados e também um 
Servidor físico File server com uma 
massa de dados de 9TB. 

Mensal 12 R$ 8.137,52 R$ 97.650,24 

 
3 - JUSTIFICATIVA 
3.1 - Atualmente a prefeitura possui apenas um ponto de armazenamento de backup que se encontra no 
mesmo prédio da prefeitura, onde os dados estão armazenados. Isso contraria as boas práticas de 
segurança que recomendam a replicação dos dados em outro ambiente físico, pois em caso de acidentes 
ou catástrofes os mesmos estariam protegidos. 
Sendo assim, faz-se necessária a aquisição do serviço para garantir a continuidade do negócio, alcançando 
os seguintes objetivos: 

 Flexibilidade da solução de backup; 

 Rapidez na implantação da solução; 

 Facilidade na recuperação dos dados. 
 

4 - PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
4.1 - Os serviços serão executados no Prédio da Prefeitura, na Avenida Dom Pedro II, 110 – Centro –
Quatro Barras – PR – CEP: 83.420-000, os telefones para contato dos responsáveis da T.I da prefeitura 41 
- 3671-8800 nos ramais 7850 – 7851 – 8880- 7750- 8872. 
4.2 - A CONTRATADA deverá prover todo o suporte e gestão da solução ofertada. 
4.3 - É responsabilidade da CONTRATADA monitorar a solução 24x7x365 (vinte e quatro horas, sete dias 
por semana, 365 dias por ano) para garantia da disponibilidade da mesma. A solução proposta deverá 
prever medidas para garantir a proteção dos dados, antecipando ameaças à privacidade, segurança e 
integridade, prevenindo acesso não autorizado às informações; Em casos de paralisações dos serviços 
deve a CONTRATADA iniciar a correção do problema em até 4 (quatro) horas corridas.  
4.4. - A CONTRATADA será responsável por operar as tarefas de backup de acordo com as solicitações 
realizadas pelo time da PREFEITURA DE QUATRO BARRAS, devendo adicionar, alterar ou remover 
tarefas e rotinas de backup, de acordo com as informações fornecidas pelo time do PM QUATRO BARRAS 
4.5 - A CONTRATADA será responsável em verificar a execução das rotinas e tarefas de backup.  
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4.6 - Em casos de falha, a CONTRATADA deverá notificar prontamente o time da PREFEITURA DE 
QUATRO BARRAS, verificar a causa raiz da falha, e sendo possível a correção, corrigir e executar 
novamente a tarefa.  Em casos de impossibilidade técnica da resolução do erro, a CONTRATADA deve 
abrir chamado juntamente com o time de administração da PREFEITURA DE QUATRO BARRAS para que 
o erro possa ser solucionado.  
4.7 - A PREFEITURA DE QUATRO BARRAS terá direito a um número ilimitado de alterações mensais nas 
políticas e rotinas vigentes em seu cenário de backup sem qualquer custo adicional.  
4.8 - A CONTRATADA deverá enviar mensalmente relatório estatístico das rotinas de backup. 
4.9 - A CONTRATA deverá fornecer suporte técnico 24x7, em língua portuguesa, para sanar dúvidas 
quanto à solução, sua configuração ou quaisquer outros assuntos relacionados à solução. O suporte técnico 
deverá ter os seguintes canais de atendimento: 

o Suporte Telefônico;  
o E-mail;  
o Sistema online de chamados; 
o Chat.  

4.10 - O prazo para implantação dos serviços para a PREFEITURA DE QUATRO BARRAS será de 30 
(trinta) dias corridos após a assinatura do contrato. Antes do início do projeto deverá ser convocada pela 
CONTRATADA reunião com a equipe técnica da PREFEITURA DE QUATRO BARRAS. Serão 
apresentados os aspectos de concepção do projeto, incluindo rotinas, configurações, políticas, bem como 
plano de execução dos serviços, detalhando responsáveis, prazos e fases. Novas reuniões poderão ser 
convocadas por ambas as partes de modo a definir pormenores da solução e eliminar pendências; 
 
4.11 - Planejamento e descrição dos serviços (ETAPAS) 
Planejamento dos serviços a serem executados, visando definir: 

 Escopo dos serviços 

 Equipe envolvida na execução dos serviços 

 Cronograma inicial de implementação da solução;  

 Objetivo final dos serviços 
 
Acompanhamento da execução dos serviços. 
 
Execução dos serviços  

 Implementação da solução 
o Um especialista da CONTRATADA deverá planejar todas as atividades necessárias e agendar a 

realização dos serviços em horários mutuamente acordados com a PREFEITURA DE QUATRO 
BARRAS 

o Os serviços ocorrerão durante o horário comercial. 
A CONTRATADA deverá disponibilizar checklist de backup, para que A PREFEITURA DE QUATRO 
BARRAS preencha o mesmo com os servidores, serviços, bancos, diretórios, storages, agendamentos, 
prioridades e outras informações pertinentes à configuração das tarefas e rotinas de backup.  
 
Implantação do Serviço 
Testes de verificação da instalação, conectividade e redundância de conectividade 
Documentação da instalação em relatório de instalação 
 
Configuração das tarefas e rotinas de backup 

o A Contratada Deverá disponibilizar um profissional no ambiente da Contratante uma vez por Mês no 
período de 06 horas para testes de disaster e recovery do ambiente. 

o A CONTRATADA deverá realizar reunião para demonstração do mapa de rotinas que foi criado a 
partir do checklist gerado pela PREFEITURA DE QUATRO BARRAS.  

o Em casos de alteração das rotinas ou divergência de entendimentos, o mapa de rotinas será 
alterado.  

o Implementação do mapa de rotinas na solução 
o Execução inicial, de cada tarefa, acompanhada por técnico responsável da CONTRATADA.  
o Ao término da execução inicial, a CONTRATADA deve submeter seu resultado à aprovação do time 

da PREFEITURA DE QUATRO BARRAS.  
o Sessão de orientação ao cliente 
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o Fornecer orientação à equipe técnica da PREFEITURA DE QUATRO BARRAS, em horário 
combinado, antes da conclusão do serviço, durante o horário de expediente;  

o Analisar o Relatório de instalação 
o Aprovação por parte da PREFEITURA DE QUATRO BARRAS do relatório final de execução dos 

serviços.  
o Atendendo ao decreto de n° 8.157/2021 o prazo de recebimento definitivo será de até 1 (um) dia 

corrido; 
 
5 - VIGÊNCIA 
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, após a data de assinatura da mesma. 
Podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real 
necessidade e vantagens para a Prefeitura na continuidade do Contrato, com fundamento no Artigo 57, 
inciso II, da Lei nº. 8.666/93. 

 
6 - DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: 
A Solução deve proteger o ambiente atual da Prefeitura de Quatro Barras que é composto por 07 servidores 
vitualizados totalizando uma massa de 6TB de dados e também um Servidor físico File server com uma 
massa de dados de 9TB. 
A solução deverá ser entregue como serviço e todos os dados deverão ser armazenados em datacenter 
externo ao Ambiente da Prefeitura de Quatro Barras. 
O valor cobrado mensalmente pela solução deverá incluir o custo de eventuais licenças do software, não 
sendo admitidas cobranças adicionais durante ou após o término do contrato;  
A solução proposta deverá dispor de console/portal para gerência e execução de backup e restauração de 
dados em nuvem.  
A Solução deve ter garantia de atualizações durante o período do contrato sem ônus financeiro para a 
Prefeitura de Quatro Barras. 
As cópias de segurança devem ser armazenadas em dois ambientes, primário (discos) e secundário (fitas 
LTO), seguindo a retenção definida, garantindo assim a disponibilidade dos dados da Prefeitura de Quatro 
Barras em casos de indisponibilidades ou falhas técnicas. 
O software deverá oferecer funcionalidade completa de backup e restauração através de gerência 
centralizada; 
O ambiente de armazenamento dos dados deve ser baseado em tecnologia de armazenamento Hyperscale 
para garantir ao máximo a disponibilidade e a velocidade do ambiente. 
O software de backup deverá ser capaz de enviar alertas através de correio eletrônico com o objetivo de 
reportar eventos ocorridos na operação e configuração do software;  
O software deverá possuir painel de gerenciamento de ambiente de backup (dashboard) com suporte a 
visualização de todas as rotinas de backup, com opção de gerar relatórios online ou enviar os mesmo por e-
mail; 
O software deverá ser capaz de emitir relatórios com informações completas sobre os jobs executados e 
porcentagem de sucesso de backups e restaurações; 
O ambiente secundário deve ser baseado na replicação dos dados do ambiente primário e não com cópias 
diretas do ambiente da Prefeitura Municipal de Quatro Barras. 
A replicação dos dados deve ser funcionalidade nativa do software de backup, não podendo usar sistemas 
externos ou integrações. 
O sistema deve prover quantidade ilimitada de restaurações, durante a vigência deste contrato.  
O tráfego de dados de internet deve ser ilimitado, permitindo a transferência, via funcionalidades de backup 
e restauração, de volume ilimitado de dados.  
A Prefeitura de Quatro Barras  deve garantir o acesso à internet como cliente da solução. 
A solução não pode ser limitada à quantidade de agentes (clientes) ou funcionalidades técnicas.  
Console central de administração deve ser via WEB, ou seja, acessível via navegador utilizando protocolos 
HTTP, HTTPs e padrões web standard.  
A solução proposta deverá possibilitar comunicação criptografada e protegida para transferência de dados 
(HTTPS, VPN ou outros). 
A solução proposta deverá permitir a criptografia dos dados na armazenagem e na transmissão dos dados; 
O agente (cliente) deve ter um suporte nativo para os seguintes bancos de dados: 

- MySQL  
- Microsoft SQL Server  
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- ORACLE   
- PostgreSQL 
- DB2 

Os agentes (clientes) devem possuir suporte do fabricante durante todo o período do contrato, permitindo 
assim, atualizações constantes dos agentes e da solução como um todo. 
Os agentes (clientes) devem poder ser instalados nativamente nas seguintes plataformas de sistemas 
operacionais e plataformas de virtualização:  

- VMware,  
- Hyper-V, 
- Acrópolis,  
- XenServer, 
- Openstack. 
- Windows Server  
- Linux  

O sistema deve ser capaz de gerar relatórios acerca da realização e/ou não realização das rotinas de 
backup. Os relatórios devem poder ser acessados ou gerados das seguintes formas:  

- Por e-mail.  
- Via web  

A solução deve permitir que as cópias de segurança ocorram simultaneamente, de forma a otimizar as 
janelas de backup.  
As tarefas de restauração também devem ocorrer de forma simultânea, seja durante as tarefas de backup 
ou de restauração. 
 
Dos recursos da solução 
Deve permitir replicação de um mesmo dado da origem para vários destinos. 
Deve permitir replicação criptografada. 
Deve possuir proteção contra ransomware nativa na ferramenta. 
Deverá obrigatoriamente fazer uso de sistemas de armazenamento de backup em disco e fita LTO, 
baseado em appliance, que se entende como um subsistema com o propósito específico para ingestão dos 
dados de backup com desduplicação e replicação;  
O hardware de armazenamento deverá ser composto de processamento e armazenamento integrado com 
tecnologia Hyperscale, dedicado única e exclusivamente, à execução das atividades de backup e 
recuperação; 
Entende-se por desduplicação dos dados, a funcionalidade que permite eliminar segmentos redundantes e 
compactar os dados, de forma a reduzir a capacidade de disco destinada ao armazenamento dos dados de 
backup. 
A desduplicação ofertada deverá segmentar automaticamente os dados em blocos de 32 Kbytes pelo 
algoritmo do appliance. 
A desduplicação deverá ser global considerando todos os dados armazenados no mesmo hardware em sua 
total capacidade disponível, de forma a atingir melhores taxas de desduplicação, mesmo que estejam em 
partições lógicas ou físicas diferentes do mesmo subsistema; 
A funcionalidade de desduplicação de dados deverá ser executada em linha com a ingestão dos dados e 
replicação, eliminando a necessidade de armazenamento intermediário para cache dos dados. 
A desduplicação deverá acontecer antes dos dados serem gravados nos discos do “appliance”; 
A solução de backup deverá possuir tecnologia de desduplicação de dados, ou seja, não armazenar mais 
de uma vez dados que sejam duplicados.  
Deverá possuir backup sintético, ou seja, criar uma imagem a partir dos backups incrementais já 
armazenados no appliance de backup 
O sistema de armazenamento de backup em disco deverá permitir replicar os dados através de rede IP 
(WAN/LAN) da CONTRATANTE. 
O sistema de armazenamento de backup em disco deverá permitir o particionamento da área de 
armazenamento, sem prejuízo nas características de desduplicação. 
O sistema de armazenamento de backup em disco deverá estar licenciado com suporte à replicação dos 
dados no formato desduplicado, com controle e atualização do catálogo do aplicativo de backup. 
O sistema de armazenamento de backup em disco deverá permitir realizar a replicação otimizada dos 
dados, utilizando recursos como desduplicação e compressão; 
Deverá suportar política de disasterrecovery para prevenir perda de dados. 
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Os dados replicados pelo sistema de armazenamento deverão ser refletidos no catálogo do software de 
backup. 
Deverá possuir mecanismos que não permitam a inconsistência dos dados mesmo em casos de interrupção 
abrupta ou desligamento acidental, por meio de memória não-volátil dedicada a operações de escrita 
(NVS/NVRAM) ou recurso similar. 
A solução deverá validar continuamente de forma automática a integridade lógica dos dados, “ponteiros” e 
índices armazenados no hardware com correção automática das falhas encontradas, de forma a garantir a 
consistência de todo o conteúdo em sua total capacidade. 
Deverá possuir interface de administração GUI. 
Deverá permitir executar múltiplos processos de backup em paralelo e otimizar a restauração de arquivos 
individuais. 
A área de armazenamento de backup deverá ser capaz de suportar falhas de até (1) um hardware 
simultaneamente, sem que essa ação cause a indisponibilidade do equipamento ou da solução ofertada. 
O sistema de backup deverá possuir, no mínimo, 15TB (quinze terabytes) úteis considerando, sem 
considerar ganhos com desduplicação e compressão de dados. 
O sistema de armazenamento de backup deverá ser escalável conforme a necessidade do CONTRATANTE 
sem necessidade de aviso prévio 
Deverá suportar todas as funcionalidades previstas na API (ApplicationProgram Interface) do OST (Open 
StorageTecnology) para backup, tais como: desduplicação no cliente (desduplicação na origem); 
Backup sintético otimizado (funcionalidade que permite criar uma imagem full, a partir dos backups 
incrementais, sem movimentação de dados); 
Deverá suportar backup via LAN, WAN e SAN 
Deverá prover o envio de alertas e relatórios através de email, de modo automático, manual ou 
programado.  
Deverá suportar software de replicação remota do próprio FABRICANTE; 
Deve ter capacidade de restauração de dados granular, a partir de dispositivos de armazenamento em 
discos, sendo possível a recuperação de um simples arquivo, uma base de dados, ou até mesmo uma 
completa recuperação do servidor, suportar backup e restore de máquina virtual VMware, Hyper-V, 
Acrópolis, XenServer, Openstack com Sistemas Operacionais Windows e Linux, suportando backup “de 
guest” (agente instalado na máquina virtual) e backup “de imagem” com restore individual de arquivos e 
diretórios. O restore granular de arquivos a partir do backup da imagem deve ser realizado sem 
necessidade de instalação de agentes na máquina virtual. Para Banco de Dados sendo eles Oracle, SQL 
Server, MySQL, PostgreSQL e DB2 com instalação de agente.  
A solução de backup a ser ofertada deverá atender integralmente os requisitos especificados neste TERMO 
DE REFERÊNCIA, devendo ser fornecida com todas as licenças que forem necessárias para entrega 
funcional da solução proposta onde o licenciamento deverá possuir capacidade ilimitada de retenções. 
Deverá permitir todas as funcionalidades tecnologias e recursos especificados sem necessidade de 
licenciamentos ou ônus adicionais. 
Deverá permitir o backup e restore de arquivos abertos, garantindo a integridade do backup. 
Deverá ser capaz de gerenciar múltiplos e diferentes dispositivos de backup (bibliotecas de fitas, drives de 
backup, dispositivos de disco com e sem desduplicação). 
Os servidores movimentadores de dados deverão suportar balanceamento de carga para não sobrecarregar 
servidores com alta carga. 
Deverá possuir mecanismo de verificação e checagem de consistência da base de dados no intuito de 
garantir a integridade dos dados. 
Deverá possuir a capacidade de escrever múltiplos fluxos de dados provenientes de servidores distintos 
(multiplexação), divididos em blocos de tamanhos constantes em um único dispositivo físico de gravação. 
Deverá possuir a capacidade de dividir o fluxo de dados proveniente de um servidor em vários dispositivos 
de gravação (multiplestreams). 
Deverá possuir a capacidade de reiniciar backups a partir do ponto de falha, após a ocorrência da mesma.  
Deverá possuir mecanismo de atualização de clientes e agentes de backup de forma remota, através da 
interface de gerenciamento. 
O suporte e atualização da solução de backup será válido durante todo o período contratado. 
Deverá ter compatibilidade com aplicações, bancos de dados e sistemas de arquivos (File System). 
Deverá possuir correções e atualizações adicionais disponíveis para o funcionamento do produto no 
Sistema Operacional alvo. 
Deverá possuir ambiente de gerenciamento de backup e restore via interface gráfica. 
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Deverá possuir interface web para gerenciamento, monitoramento e criação de políticas de backup e 
restore. 
Deverá possuir capacidade de estabelecer níveis de acesso diferenciados e configuráveis para atividades 
de administração e operação do software de backup. 
Deverá permitir a programação de tarefas de backup automatizadas em que sejam definidos prazos de 
retenção dos arquivos.  
Deverá possuir função anti-ransomware nativa da ferramenta. 
Deverá possuir função para definição de prioridades de execução de jobs de backup. 
Deverá permitir a programação de jobs de backup automatizadas em que sejam definidos prazos de 
retenção das imagens. 
Deverá possuir a função de Backup sintético que permite a criação de uma única imagem de backup a partir 
de um backup full e qualquer quantidade de backups incrementais. O restore será efetuado da nova 
imagem full sintética. 
Deverá possuir políticas de ciclo de vida nativas, gerenciar camadas de armazenamento e transferir 
automaticamente os dados de backup entre camadas através do seu ciclo de vida. 
Deverá permitir a realização do backup completo de servidor para recuperação de desastres. 
Deverá permitir restaurar o backup de recuperação de desastres para hardware diferente do original. 
Deverá ser capaz de recuperar dados para servidores diferentes do equipamento de origem. 
Deverá possuir a função de Disk Staging, ou seja, que permita o envio dos dados para disco e 
posteriormente do disco para outro tipo de mídia (disco ou fita). 
Deverá realizar backup e restore de file systems montados em dispositivos Network-AttachedStorage (NAS) 
através do suporte ao protocolo NDMP versão 4 ou superiores.  
Deverá possuir capacidade de estabelecer níveis de acesso diferenciados e configuráveis para atividades 
de administração e operação do software de backup. 
Deverá permitir integração do controle de acesso com sistemas de diretório Active Directory. 
Deverá suportar as seguintes tecnologias de virtualização VMware, Hyper-V, Acrópolis, XenServer, 
Openstack. 
A Solução de Backup deverá, a partir de uma única interface, gerenciar operações de Backup e Restore de 
diferentes sistemas operacionais Linux e Windows bem como operações de recuperação bare metal de 
forma nativa sem software de Terceiros. 
Para servidores Windows, deverá ser possível a recuperação das imagens de recuperação de desastres em 
um hardware ou em ambiente virtual. 
Deverá permitir a verificação da integridade dos dados armazenados através de algoritmos de checksum 
e/ou autocorreção.  
Deverá possuir capacidade nativa de efetuar criptografia dos backups em no mínimo 256 bits nos Clientes 
de Backup e em dispositivos de mídia que suportem criptografia. 
Deverá possibilitar enviar notificações, quando configurado, dos eventos por email. 
Deverá possuir mecanismo de auditoria, permitindo a emissão de relatórios. 
Deverá prover monitoramento via interface gráfica e em tempo real dos jobs sendo executados. 
Deverá suportar operações de backup e restore em paralelo. 
Deverá possuir capacidade de resumo de tarefas de backup com falha, retomando a partir do momento da 
falha. 
Deverá prover relatórios gerenciais de backup. 
Se houver múltiplos ambientes de backup, uma única interface web deverá ser capaz de monitorar e 
agregar informações de diversos Servidores da Camada de Gerenciamento para emissão dos relatórios. 
Relatórios para verificar o nível de serviço, ou seja, visualização de que aplicações estão com políticas de 
backup ativadas e executadas periodicamente. 
Deverá permitir exportar relatórios no formato CSV, HTML, PDF. 
Base de dados de relatórios para suportar armazenamento de dados históricos superior a 30 dias. 
Deverá possuir suporte a backup e restore de máquinas virtuais VMware, Hyper-V, Acrópolis, XenServer, 
Openstack. 
Deverá permitir que através de uma única rotina de Backup a qual enviou os seus dados para disco ou tape 
seja possível recuperar a imagem completa da máquina virtual Windows e Linux, e também arquivos de 
maneira granular sem a necessidade de scripts, área temporária ou montagem dos arquivos de disco. 
Deverá suportar o uso da funcionalidade CBT (ChangeBlockTracking) para as operações de backup. 
Deverá permitir a recuperação granular de arquivos através da execução de um único backup. 



 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

21 
 

Deverá permitir o descobrimento automático das máquinas virtuais nos ambientes VMWare e Hyper-V, 
Acrópolis, XenServer, Openstack. 
Deverá possuir a capacidade de balanceamento de carga automático dos backups através de múltiplos 
backup hosts. 
Deverá permitir restaurar e iniciar a execução de uma máquina virtual instantaneamente, diretamente a 
partir do seu repositório de backup, sem a necessidade de manter réplicas ou snapshots disponíveis para o 
processo de recuperação instantânea.  
Deverá prover otimização do backup e recursos, permitindo que somente blocos utilizados sejam copiados 
no processo de backup. 
Deverá permitir realizar restauração, através de um único backup, de Máquina virtual completa ou arquivos 
de dentro da máquina virtual para ambientes Windows e Linux. 
Deverá possuir capacidade de realizar backup de maneira off-host, sem a necessidade de instalação de 
agentes nas máquinas virtuais. 
Deverá possuir capacidade de realizar backup de máquinas virtuais em estado online ou off-line. 
Deverá suportar a recuperação de máquinas virtuais que utilizem identificadores do tipo: hostname, display 
name. 
Deverá possuir suporte a backup e restore de máquinas virtuais Hyper-V e Vmware, Acrópolis, XenServer, 
Openstack. 
Deverá possuir a capacidade de realizar backup On-Host e Off-host das máquinas virtuais Windows e 
Linux. 
Deverá possuir a capacidade de realizar backup de maneira Full, Incremental ou Diferencial sem a 
necessidade de instalação de agentes nas máquinas virtuais 
Deverá suportar ambientes configurados com Cluster Shared Volumes. 
Deve implementar backup utilizando Microsoft Volume Shadow Copy Service (VSS). 
Deverá permitir que através de uma única rotina de Backup a qual enviou os seus dados para disco ou tape 
seja possível recuperar a imagem completa da máquina virtual Windows e Linux, e também arquivos de 
maneira granular sem a necessidade de scripts, área temporária ou montagem dos arquivos.  
Devera possuir capacidade de realizar desduplicação de Dados na camada do Cliente, Servidor de Backup 
e appliances de desduplicação. A solução deverá permitir a desduplicação de qualquer capacidade e em 
qualquer forma de desduplicação. 
Deverá suportar desduplicação em nível de blocos. 
Deverá suportar desduplicação de blocos na origem (client-side), de forma que o cliente envie apenas 
novos blocos de dados criados e/ou modificados a partir do último Backup full. 
A Solução de Backup deverá, a partir de uma única interface, gerenciar operações de Backup e Restore de 
diferentes sistemas operacionais, bem como operações de recuperação bare metal. 
Deverá possuir a capacidade de Replicação de Dados entre “pools” de desduplicação de maneira 
otimizada, enviando somente blocos únicos. 
Deverá possuir a capacidade de criptografar os dados armazenados de forma desduplicada. 
As políticas de ciclo de vida da informação devem permitir a replicação das 
imagens de backup de forma otimizada, fazendo o uso da tecnologia de desduplicação de dados da solução 
no mesmo site ou entre sites distintos. 
Deverá possuir tecnologia de desduplicação de dados online por padrão.  
Deverá permitir que depois de um backup full inicial, os backups subsequentes sejam feitos apenas através 
do envio das diferenças desduplicadas e que esses backups sejam consolidados como se fosse um backup 
full com a última data de envio. 
 
7 – DOCUMENTOS - FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 
7.1 - A solução proposta deverá hospedar os dados em datacenter que possua a certificação Tier III emitida 
pelo UptimeInstitute, PCI-DSS, ISO 21001 e estar localizado em território nacional. O centro de 
processamento de dados onde a solução será hospedada pela CONTRATADA deve obrigatoriamente 
constar na lista do órgão “UPTIME INSTITUTE”, este responsável pelo certificado TIER III. O link a ser 
consultado é: https://pt.uptimeinstitute.com/TierCertification/designdocument-certifications.php?page=1&ipp 
=All&clientId=&countryName=Brasil&tierLevel=”. A solução deve fazer parte da liderança do Quadrante 
Mágico do Gartner, no quesito Backup e Recovery com comprovação mínima do ano de 2020. Deverá ser 
apresentada quais fabricantes com seus Modelos compõem a solução ofertada. A Solução de Segurança 
de Firewall da Contratada dever ser compatível com a Solução de Firewall da Contratante, permitindo que a 

https://pt.uptimeinstitute.com/TierCertification/designdocument-certifications.php?page=1&ipp%20=All&clientId=&countryName=Brasil&tierLevel=
https://pt.uptimeinstitute.com/TierCertification/designdocument-certifications.php?page=1&ipp%20=All&clientId=&countryName=Brasil&tierLevel=
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Contratante consiga ter uma conectividade segura e estável, também emitir os relatórios de segurança pela 
sua plataforma.Firewall da Contratante: Fortinet. 
7.2 – O responsável pela análise dos documentos constantes neste item será o fiscal do contrato, Sr. 
Alessandro Cordeiro Blanco. 
 
8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 - Além daquelas determinadas em Leis, Decretos, regulamento e demais dispositivos legais, nas 
obrigações do fornecedor, também incluem: 
a) comunicar a Prefeitura por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações, 
acontecimentos ou motivos de força maior que impeçam, mesmo que temporariamente, de garantir o 
fornecimento total ou parcial; 
b) cumprir rigorosamente as solicitações e os prazos de entrega descrito neste termo; 
c) assumir, os riscos e as despesas decorrentes da prestação dos serviços, bem como, os encargos sociais 
e trabalhistas necessários à perfeita execução do objeto do contrato; 
d) responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, 
decorrentes do fornecimento; 
e) manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação jurídica, 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal exigidas para a contratação, 
sob pena de suspensão do pagamento e/ou rescisão contratual; 
f) apresentar na data de assinatura do contrato, nome, endereço e telefone de profissional da empresa para 
responder pela execução dos serviços; 
g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, nem 
subcontratar a prestação a que esta obrigada; 
h) utilizar pessoal uniformizado e identificado com crachá, para entrega do material contratado, sendo este 
de bom comportamento, podendo ser exigida a substituição, cujo comportamento ou capacidade a 
CONTRATANTE julgue impróprio ao desempenho dos serviços contratados; 
i) manter uma cópia dos dados em um local remoto visando a segurança dos dados em caso de desatre; 
j) assegurar a restauração dos dados de forma rápida e segura; 
k) melhoria na qualidade do backup dos dados; 
l) replicação do backup em ambiente seguro; 
m) ampliação da disponibilidade do backup dos dados (quando necessitar). 
 
9 - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 
Conforme o item 21 do edital. 
 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar regularmente o pagamento, desde que obedecida às cláusulas e condições estabelecidas; 
b) Acompanhar a entrega, podendo recusar qualquer entrega, que não esteja de acordo com as normas ou 
descrições e/ou verificar se a água nele contido apresente dúvidas quanto a sua pureza; 
c) Sustar a execução de qualquer fornecimento que esteja sendo feito em desacordo com o Contrato, 
normas ou orientação formal. 
 
11 - PENALIDADES  
Conforme o item 25 do edital. 
 
12 - FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
12.1 - A CONTRATANTE designará para função de gestor do contrato será a Secretário Municipal de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, o Sr. Luis Henrique Avelino Francisco como gestor e o 
servidor designado no Decreto de n° 8.156/2021, e a Sra Josiany Cristina Ohde Perine, para 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, observando a entrega dos objetos e se as demais 
obrigações estão sendo cumpridas em conformidades com as condições estabelecidas no contrato, 
fazendo registro de todas as ocorrências, determinando os representantes da CONTRATADA o que for 
necessário para a reparação de todas as ocorrências ou descumprimento de clausulas observadas, 
sendo que as decisões e providencias que ultrapassarem o limite de sua competência deverão ser 
comunicadas ao Departamento de licitação em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias. E 
demais especificações do item 24 do edital. 
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13 - DOTAÇÕES A SEREM UTILIZADAS: nº 09.001.19.571.0025.2.037.3.3.90.40.00.00 - SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO. 

 
 
 

LOANA CAVALLI DA CONCEIÇÃO 
Departamento de Compras 

 
 

VIVIANE SAUTNER BERNARDI 
Secretária Municipal de Administração Finanças e Planejamento  
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ANEXO 02 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Referente: Pregão Eletrônico nº 28/2021.  
Objeto: Contratação de empresa para serviços de infraestrutura e licença de software como serviço para 
proteção de dados em nuvem (BAAS), com o objetivo de aperfeiçoar uma solução de backup adotada 
na Prefeitura de Quatro Barras, incluindo: instalação, configuração e treinamento. 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:  
REPRESENTANTE E CARGO:  
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:  
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

 
2. CONDIÇÕES GERAIS  
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege o presente 
processo licitatório. 
 
3. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 

VALOR GLOBAL: R$ (por extenso). 
 

Item Descrição Unidade Quant. 
Valor Máx. 

Unit. 
Valor Máx. 

Total 

 

 

    

 
 
3.1 - A validade da proposta é de XX (XXX) dias, a partir da data de abertura do pregão eletrônico (obs.: a 
validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão Eletrônico).  
3.2 - O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento/execução 
de bens/serviços, inclusive custos diretos e indiretos, para a perfeita execução do objeto, tais como os 
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o 
fornecimento/execução dos serviços.  
3.3 - Declaramos estar de acordo com as especificações e condições expostas no Edital e seus Anexos. 
 

 
 

LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO 03 

 
Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual. (Na hipótese do licitante ser ME, EPP ou MEI). 
 
Pregão Eletrônico n° 28/2021. 
 

Declaro(amos), sob as penas da lei, que a empresa (Nome da empresa), CNPJ / MF nº (XXX), sediada 
(endereço completo), para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico, que estou(amos) sob o regime de ME/EPP/MEI, para efeito do disposto 
na Lei Complementar n° 123/2006. 
 

 

______________________________________________ 
Local e data 

_______________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO 04 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO 
BARRAS Pregão Eletrônico n° 28/2021. 
 

Pelo presente instrumento, a empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ n° (número do CNPJ), com 
sede na (endereço da empresa), através do seu representante legal infra-assinado: 
 

(1) Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado 
por este município, que não estamos impedidos de licitar ou contratar com a Administração, devido à 
aplicação de penalidades.  
(2) Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa 
habilitação e participação no presente processo licitatório, cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.  
(3) Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal nº 9854, de 27/10/99, que altera a Lei nº 8.666/93. 
 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2021. 
 
(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 
(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 05 
MINUTA DO CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº XX/XXXX 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2021 – Pregão Eletrônico 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
Aos XX dias do mês de XXX de 2021, através do presente instrumento particular de “CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO”, de um lado, o MUNICÍPIO DE QUATRO BARRAS, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CGC/MF sob nº 76.105.568/0001-39, com sede na Avenida Dom Pedro 
II, n° 110, nesta cidade, neste ato representado Prefeito Municipal, Senhor Loreno Bernardo Tolardo, em 
conjunto com o(a) Secretário(a) Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação, Senhor Luis 
Henrique Avelino Francisco, doravante denominado “CONTRATANTE”, e de outro lado, a empresa 
(NOME DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº (NÚMERO DO 
CNPJ), com sede na (ENDEREÇO DA EMPRESA), neste ato representada pelo Senhor(a) (NOME DO 
REPRESENTANTE), portador(a) da CI/RG nº (NÚMERO DO RG) da (ÓRGÃO EMISSOR DO RG) e 
inscrito no CPF/MF nº (NÚMERO DO CPF), doravante denominada “CONTRATADA”, tem justo e 
convencionado o presente CONTRATO, atendidas as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: “DO OBJETO”  
O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa para serviços de infraestrutura e 
licença de software como serviço para proteção de dados em nuvem (BAAS), com o objetivo de 
aperfeiçoar uma solução de backup adotada na Prefeitura de Quatro Barras, incluindo: instalação, 
configuração e treinamento, devidamente autorizado pelo Processo Licitatório de Pregão Eletrônico nº 
28/2021, através do Edital e seus anexos, que ficam fazendo parte integrante do presente em todos os 
seus itens e condições. 

 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx. Unit. Valor Máx. Total 

 

 

    

 
CLÁUSULA SEGUNDA: “REGIME DE EXECUÇÃO”  
A “CONTRATADA”, através do presente CONTRATO, obriga-se a executar os serviços indicados na 
cláusula primeira, obedecendo às diretrizes e locais previamente designados pelo “CONTRATANTE”. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: “DAS RESPONSABILIDADES” 
A “CONTRATADA” é responsável pelos danos causados diretamente ao “CONTRATANTE” ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços contratados.  
§ 1º - São de responsabilidade da “CONTRATADA” todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do CONTRATO, sendo que sua inadimplência não transfere ao 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do CONTRATO. 
 
CLÁUSULA QUARTA: “DA VIGÊNCIA, DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS”  
O prazo de vigência do contrato será até 12 (doze) meses, sendo que, tendo em vista a sua característica 
de continuidade e essencialidade, poderá haver a prorrogação do prazo por até 60 (sessenta) meses, na 
forma do disposto no art. 57, inciso II da Lei n° 8.666 de 1993.  
§ 1º - O prazo para a implantação dos serviços será de até 30 (trinta) corridos, contados após a assinatura 
do contrato. 
§ 2º - O prazo para retirada da ordem de serviço será de até 02 (dois) dias úteis a contar da data da 
convocação expressa da “CONTRATADA”.  
§ 3º - Os prazos e obrigações previstos neste CONTRATO vigorarão independentemente de aviso 
extrajudicial, bem como de interpelação ou notificação judicial.  
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§ 4º - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico 
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:  
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato;  
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo à sua ocorrência;  
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.  
§ 5º - Os serviços ao serem executados deverão estar em conformidade com o solicitado em edital e Termo 
de Referências (Anexo 01). O recebimento será feito na forma determinada pelo Decreto Municipal 
n°8.157/2021, sendo que: 

(1) – Em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, no prazo de até 01 (um) dia corrido, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei 8666/93; 

(1.1) – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da 
obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do(a) contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo(a) contrato. 
(1.2) – Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde 
que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.  
§ 6º - Demais condições referentes à execução dos serviços estão descritas no Anexo 01 (Termo de 
Referência) do referido edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA: “DO VALOR E DO PAGAMENTO”. 
O “CONTRATANTE” pagará em razão do(s) serviço(s) executado(s) ora contratados, respeitando o valor 

global da contratação de R$ «Valor_Contratado».  
1º - Deverão ser apresentadas as notas fiscais/faturamentos nas dependências da secretaria municipal 
solicitante, devendo conter no corpo da nota fiscal as informações a seguir:  
a) Descrição dos produtos, o número do empenho, banco, a agência bancária e o número da conta 
corrente para depósito do pagamento;  
b) Juntamente com a nota fiscal, deverão ser apresentadas as cópias dos seguintes documentos de 
suporte: 
b.1) certidão Negativa de Débito – CND do Instituto Nacional de Seguridade Social conjunta com a Certidão 
Federal - PGFN;  
b.2) certificado de Regularidade do FGTS; 
b.3) certificado de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
b.4) certificado de Regularidade do Município (do Município sede do licitante); 
b.5) cópia do empenho encaminhado para a empresa para agilizar o recebimento. 
c) O pagamento será efetuado no 15º (décimo quinto) dia útil, contados a partir da entrada da nota fiscal, 
nas dependências da Secretaria responsável;  
d) Quando a documentação para cobrança estiver incompleta e/ou apresentar elementos que a invalide, 
deverá ser substituída pela licitante, dispondo a PREFEITURA de 08 (oito) dias corridos a partir do 
recebimento da documentação correta, para análise e pagamento. 
§ 2º - As despesas decorrentes da execução do(s) serviço(s), objeto do presente CONTRATO, serão 
suportadas com recursos da dotação orçamentária: nº 09.001.19.571.0025.2.037.3.3.90.40.00.00 - 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO. 
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                 CLÁUSULA SEXTA: “DOS DIREITOS DAS PARTES” 

 

Constituem direitos do CONTRATANTE: 
 

a) Receber os serviços nas condições previstas neste contrato e edital de licitação;  
b) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) que estiverem em desacordo com as 
condições descritas no presente contrato;  
c) Modificá-los unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitando os direitos da CONTRATADA; 
d) Rescindi-los, unilateralmente, nos casos específicos no inciso I do art. 79 da Lei n° 8.666/93. 
e) Fiscalizar a execução do(s) serviço(s) do presente contrato; 
f) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

Constituem direitos da CONTRATADA: 
 

a) Receber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos; 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: “DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES” 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do contrato; 
b) Decidir sobre eventuais dificuldades na execução do(s) serviço(s), objeto da presente 
contratação; 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme for estabelecido;  
d) Manter, sempre por escrito ou por e-mail com a CONTRATADA, os entendimentos 
sobre o objeto contratado. 
e) Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do 
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA 
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
daquele; 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos representantes 
da CONTRATADA, facilitando o acesso e esclarecimento de quaisquer dúvidas relacionadas à 
execução do contrato;  
g) Receber os serviços nos prazos e condições estabelecidos em contrato, assegurando-se da 
perfeita condição dos mesmos, responsabilizando a CONTRATADA por qualquer dano causado;  
h) Notificar a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução 
do(s) serviço(s), para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 

 

Constituem obrigações gerais da CONTRATADA: 
 

a) Observar o prazo de execução do(s) serviço(s); 
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE na execução do contrato;  
c) Emitir nota fiscal em conformidade com o estabelecido no instrumento contratual. Notas fiscais 
emitidas em desconformidade a esta orientação serão devolvidas, sem pagamento.  
d) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos; 
e) Reparar, corrigir, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução;  
f) Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das 
atividades envolvidas;  
g) Executar o(s) serviço(s) nos locais e horários definidos pela CONTRATANTE;  
h) Apresentar na data da assinatura do contrato, nome, endereço e telefone de profissional da 
empresa para responder pelo(s) serviço(s) contratado(s);  
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i) Comunicar à Prefeitura por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações, 
acontecimentos ou motivos de força maior que impeçam, mesmo que temporariamente, de garantir a 
execução do(s) serviço(s) total ou parcial, manter durante todo o período de execução do contrato; 
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato. 
k) Utilizar pessoal uniformizado e identificado com crachá, sendo este de bom comportamento, 
podendo ser exigida a substituição, cujo comportamento ou capacidade a CONTRATANTE julgue 
impróprio ao desempenho dos serviços contratados; 
l) Manter uma cópia dos dados em um local remoto visando a segurança dos dados; 
m) Assegurar a restauração dos dados de forma rápida e segura; 
n) Melhoria na qualidade do backup dos dados; 
o) Replicação do backup em ambiente seguro; 
p) Ampliação da disponibilidade do backup dos dados (quando necessitar). 

 
CLÁUSULA OITAVA: “DAS PENALIDADES”  
Na forma prevista pelo Decreto Municipal n° 6657/2019, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 
inadimplemento de obrigação assumida, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
 

a) Advertência, aplicada nos seguintes casos:  
a.1) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa 
exclusiva da CONTRATADA.  
a.2) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Administração, a critério da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais severa. 
 

b) Multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, 
nas seguintes hipóteses:  
b.1) 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor contratado/empenhado, caso a CONTRATADA não inicie 
a prestação dos serviços/entrega dos produtos no prazo e demais condições avençadas, por dia de atraso 
injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.  
b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado/empenhado, caso a prestação ou entrega seja realizada 
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, por dia de irregularidade na 
prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.  
b.3) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, bem como, impedimento da participação da sancionada em 
procedimentos promovidos pela Administração, para as condutas a seguir discriminadas:  
c.1) deixar de entregar documentação/amostra exigida para o certame e/ou recusar-se injustificadamente, 
após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração; 
c.2) não mantiver sua proposta; 
c.3) abandonar a execução do contrato; 
c.4) incorrer em inexecução do contrato. 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, para as seguintes condutas:  
d.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
d.2) apresentar documento falso; 
d.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;  
d.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo; 
d.5) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
d.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
d.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial infrações à ordem econômica; 
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d.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
 

§ 1º - Após o 10° (décimo) dia de atraso, os serviços/produtos poderão, a critério da Administração, não 
ser mais aceitos, configurando-se inexecução do contrato.  
§ 2º - Sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o 
contraditório e a ampla defesa à empresa contratada. 
§ 3º - As sanções previstas nos itens a, b.3 e c poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas 
previstas nos incisos b.1 e b.2.  
§ 4º - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes Municipal e do 
Estado do Paraná, para a devida averbação, bem como ao Sistema de Pregão Eletrônico e Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores, quando for o caso.  
§ 5º - As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela empresa 
contratada ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas 
vincendas.  
§ 6º - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município de 
Quatro Barras.  
§ 7º - A multa compensatória prevista na alínea b.3 deste artigo tem por escopo ressarcir o Município de 
Quatro Barras dos prejuízos, não eximindo a CONTRATADA do dever de integral indenização, caso a 
referida sanção pecuniária seja insuficiente à recomposição total do dano experimentado. 
 
CLÁUSULA NONA: “DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – DO AUMENTO E SUPRESSÃO E DO 
REAJUSTE”  
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde que haja 
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  
§ 1º - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste contrato, que, a critério do 
CONTRATANTE, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as 
partes, conforme disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.  
§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes.  
§ 3º - O valor eventualmente contratado, para o caso de serviço contínuo, poderá ser reajustado, com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), na periodicidade mínima admitida de um 
ano, a contar a partir da data da proposta, desde que em conformidade ao disposto pela Lei Federal nº 
8666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: “DA RESCISÃO”  
Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 
8.666/93, podendo ser aplicada as penalidades descritas na cláusula oitava do presente instrumento. 
 
A rescisão do presente CONTRATO se dará:  
a) AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes contratantes desde que verificada a conveniência para o 
“CONTRATANTE”.  
b) UNILATERALMENTE, pelo “CONTRATANTE” diante do não cumprimento, por parte da 
“CONTRATADA”, das obrigações assumidas por esta no presente CONTRATO, e/ou pela verificação das 
hipóteses previstas nos incisos do art. 78, da Lei Nº 8666/93 e podendo ainda ser rescindido sempre que 
houver relevante interesse público do “CONTRATANTE”, sendo a “CONTRATADA” notificada com a 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sem qualquer direito à indenização ou reclamação.  
c) JUDICIALMENTE, nos termos da legislação processual em vigor. 
§ 1º - Não caberá qualquer direito indenizatório à rescisão amigável.  
§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
§ 3º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
§ 4º - A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 
a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: “DO FISCAL DO CONTRATO”  
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§ 1º - É designado(a) como gestor(a) do contrato, o(a) Senhor(a) Luis Henrique Avelino Francisco, e o(a) 
funcionário(a) responsável pela fiscalização Josiany Cristina Perine Ohde, relacionado(a) no Decreto de 
Nomeação n° 8.156/2021, ao(à) qual compete o acompanhamento do fornecimento e/ou execução dos 
serviços objeto da presente contratação, informando ao(à) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar 
o bom andamento do contrato e ainda:  
I - atestar, em documento hábil, o fornecimento, a entrega, a prestação de serviço ou a execução da obra, 
após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao(à) gestor(a) para 
certificação; 
II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;  
III - verificar se o prazo de fornecimento dos produtos ou de execução dos serviços, especificações e 
quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;  
IV - comunicar ao(à) gestor(a) eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como 
os pedidos de prorrogação, se for o caso;  
V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução 
do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 
VI - observar que os funcionários se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação quando 
estipulado em contrato;  
VII - acompanhar a execução contratual, informando ao(á) gestor(a) as ocorrências que possam prejudicar 
o bom andamento da obra, do fornecimento ou da prestação do serviço, por meio do termo anexado a 
presente instrução;  
VIII - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato ao(à) gestor(a) do contrato; 
IX - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de compras/serviços necessárias para a execução do 
objeto contratado;  
§ 2º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos 
danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de 
quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
§ 3º - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração 
ou do(a) servidor(a) designado(a) para a fiscalização.  
§ 4º - À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços/produtos considerados 
inadequados.  
§ 5º - Por força do contido no art. 68, da Lei nº. 8.666/93, a empresa vencedora, por ocasião da assinatura do 

contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal, para representá-la sempre que for necessário. 

§ 6º - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições: 
a) representar os interesses da empresa perante a Administração; 
b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos e/ou 
serviços executados;  
d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: “DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL”  
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, Lei n° 8.078/90, 
Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Municipal n° 5.776/2017, Decreto Municipal nº 7.394/2020, Decreto 
Municipal n° 6.657/2019, Decreto Municipal n° 8157/2021 e por outras normas de direito público ou privado 
que melhor tutelem o interesse público (coletivo).  
§ 1º - Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão 
solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 
422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), 
bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e 
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: “DA ABRANGÊNCIA”  
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O presente CONTRATO obriga as partes, herdeiros e sucessores por todos os termos e cláusulas deste 
CONTRATO. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: “DA PUBLICIDADE”  
Uma vez firmado o presente Contrato terá ele seu extrato publicado no Diário Oficial do Município pelo 
Contratante, em cumprimento ao disposto no art. 61, Parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: “DAS DISPOSIÇÕES FINAIS”  
A “CONTRATADA” declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo “CONTRATANTE”.  
§ 1º - Verificada pela fiscalização do “CONTRATANTE”, o abandono da execução do(s) serviço(s) ou o 
seu retardamento indevido, poderá a mesma assumir o objeto contratual na situação em que se encontrar, 
constituindo os valores não pagos como créditos passíveis de cobrança por parte do “CONTRATANTE” 
perante a “CONTRATADA”, servindo o presente CONTRATO como título executivo, na forma do disposto 
no art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil.  
§ 2º - Igualmente, se verificada na execução do serviço ora contratado, a superveniência de insolvência, 
concordata ou falência da “CONTRATADA”, serão considerados os valores não pagos como créditos 
privilegiados do “CONTRATANTE”, podendo o mesmo prosseguir no final da execução do CONTRATO.  
§ 3º - A “CONTRATADA” fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os ACRÉSCIMO ou 
SUPRESSÕES que se fizerem no valor dos serviços contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do CONTRATO atualizado.  
§ 4º - O “CONTRATANTE” reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a 
execução do(s) serviço(s), mediante o pagamento único e exclusivo daquele(s) já executado(s).  
§ 5º - O serviço que constitui o objeto do CONTRATO deverá ser executado de acordo com 
orientação/fiscalização da(s) secretaria(s) envolvida(s).  
§ 6º - O “CONTRATANTE”, direta ou indiretamente, fiscalizará e acompanhará a execução do(s) 
serviço(s). 
§ 7º - Na execução do serviço, objeto deste CONTRATO, serão observados as disposições estabelecidas 
na Lei nº 8.078 de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – “DO FORO”  
Fica eleito o Foro da Comarca de CAMPINA GRANDE DO SUL para dirimir quaisquer questões 
relativas a interpretações, aplicação e execução do presente CONTRATO, renunciando as partes 
outro qualquer por mais privilegiado que possa ser.  
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente CONTRATO em 02 (duas) vias de igual teor e forma.  
 

 
 

Quatro Barras, XX de XXX de 2021.  
 
p/ CONTRATANTE:- 

LORENO BERNARDO TOLARDO 
Prefeito Municipal 

 

 

LUIS HENRIQUE AVELINO FRANCISCO  
Secretário Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 
 

CONTRATADA: 
 

Representante Legal da empresa 


